SOBRE O ART. 2º, PAR. ÚNICO, DA LEI Nº 10.259/01
Conforme a didática exposição feita pelos Colegas de Ministério Público, JORGE ASSAF MALULY e PEDRO HENRIQUE DEMERCIAN, em seu artigo disponível no site do CAO Crim (Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais, do Parquet Paulista) 1, o ordenamento jurídico penal brasileiro conta agora com duas conceituações sobre o que sejam infrações penais de menor potencial ofensivo; isto é:

A Lei nº 9.099/95, em seu art. 61, considerou infrações penais de menor potencial ofensivo, para os seus efeitos, "as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a um ano, excetuados os casos em que a lei preveja procedimento especial" (aqui, o legislador infraconstitucional atendeu ao comando do art. 98 caput e inc. I da Carta Magna de 88, em sua redação original);

Ao passo que a Lei nº 10.259, de 12/07/2.001, classificou, em seu art. 2º, § único, como infrações penais de menor potencial ofensivo, para os seus efeitos, "os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a dois anos, ou multa" (neste aspecto, o legislador infraconstitucional obedeceu ao disposto no art. 98, § único, da C.F. de 88 - parágrafo este acrescentado pela Emenda Constitucional nº 22, de 18/03/99, que prevê a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal; tanto é correta que esta linha de raciocínio, que o art. 20 da Lei nº 10.259 veda expressamente a aplicação de seus dispositivos aos juizados estaduais).

Com o advento deste último diploma legal, surgiram duas correntes doutrinárias em torno do art. 61 da Lei nº 9.099/95:

1ª) O art. 20 da Lei nº 10.259/01 deve ser considerado inconstitucional, por ferir o princípio da isonomia jurídica, quando veda a aplicação do conceito mais amplo de infração penal de menor potencial ofensivo (criado pelo art. 2º, § único, da nova lei) aos juizados criminais estaduais; isto porque, se o exegeta tomar como exemplo o crime de desacato (art. 331 do C.P., cuja pena máxima é de dois anos de detenção), ver-se-á diante de situações absurdas: o infrator que desacatar um policial federal poderá ser beneficiado com uma transação penal (tomando-se por base o art. 2º, § único, do novel diploma legal), enquanto o indivíduo que desacatar um policial estadual - em hipótese semelhante - não poderá beneficiar-se da mesma medida despenalizadora (pelo critério do art. 61 da Lei nº 9.099/95); assim, há que se entender que o art. 2º, § único, da Lei 10.259/01 derrogou a parte final do art. 61 da Lei 9.099/95, devendo a conceituação da lei "federal" estender-se aos juizados estaduais, segundo preconiza esta corrente doutrinária 2; são defensores de tal posicionamento, entre outros, os Profs. DAMÁSIO E. DE JESUS, VÍTOR EDUARDO RIOS GONÇALVES, FERNANDO CAPEZ e LUIZ FLÁVIO GOMES;

2ª) O art. 20 da Lei dos Juizados Federais não é inconstitucional; deste modo, o art. 2º, § único, do Diploma Legal nº 10.259/01 é aplicável somente no âmbito dos Juizados Especiais Federais e o art. 61 da Lei nº 9.099/95 continua válido na esfera dos Juizados Especiais Estaduais; defendem este ponto de vista, entre outros intérpretes, os Profs. MALULY e DEMERCIAN.

Concordamos, em parte, com ambas exposições: primeiramente, não nos parece que o art. 20 da Lei nº 10.259/01 seja inconstitucional, desde que o operador do direito aplique os diplomas legais nºs 9.099/95 e 10.259/01, corretamente, ou seja: de modo a nivelar a diferença advinda dos dois textos, conforme procuraremos demonstrar no presente trabalho; mas, por outro lado, lógico é que, no exemplo dos dois desacatos - um praticado contra servidor público federal e outro contra servidor público estadual -, se se aplicar, puramente e simplesmente, a Lei 10.259/01 ao autor do crime de competência do JECRIM Federal (possibilitando-lhe a transação penal) e a Lei 9.099/95 ao perpetrador do delito de competência do JECRIM Estadual (vedando-lhe a transação), chegar-se-á ao "summum jus, summa injuria", redundando numa clamorosa desigualdade jurídica.

Destarte, pedimos vênia aos ilustres arautos dos dois posicionamentos acima expostos, para defendermos uma terceira linha interpretativa.

Em primeiro lugar, há que se lembrar, neste ponto, que a Lei nº 9.099/95 também é lei federal, podendo e devendo ser aplicada tanto no âmbito dos Juizados Federais, quanto dos Estaduais. É certo que, em seu art. 1º, o legislador infraconstitucional, quando da edição deste diploma legal, determinou a criação de Juizados Especiais Cíveis e Criminais, pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, porque, em 1.995, não havia ainda a Emenda Constitucional nº 22, de 18/03/99, acrescentando o § único ao art. 98 da C.F. de 88 e prevendo a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal. Entretanto, podemos dizer, seguramente, que a Lei 9.099/95 é a lei geral dos Juizados, ao passo que a Lei 10.259/01 é lei especial, criada para atender a certas peculiaridades da Justiça Federal (e esta é a "ratio" do art. 20 da Lei dos Juizados Federais).

Pois bem. Há que se indagar: o que o legislador infraconstitucional tinha em mente, ao fixar os critérios contidos nos arts. 2º, § único, e 20, ambos da Lei 10.259/01 (que é lei especial, em relação à lei geral - de nº 9.099/95) ? A resposta mais razoável parece-nos ser esta: a "mens legis" foi a da utilização do conceito mais amplo de infrações penais de menor potencial ofensivo somente para os crimes federais propriamente ditos, ou seja, aqueles de competência exclusiva da Justiça Federal e que jamais serão apreciados perante os Juizados Estaduais; por exemplo, o art. 289, § 2º, do C.P., "in verbis": "Quem, tendo recebido de boa-fé, como verdadeira, moeda falsa ou alterada, a restitui à circulação, depois de conhecer a falsidade, é punido com detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa" (grifos nossos); como o objeto jurídico deste delito é a fé pública da União, compete o seu julgamento à Justiça Federal (a não ser no caso de falsificação grosseira, em que o fato se subsume a outro tipo penal [estelionato] e a competência então é da Justiça Estadual) 3.

E qual a razão de o legislador infraconstitucional haver dado aos aplicadores da lei, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, um conceito mais amplo de infrações penais de menor potencial ofensivo, com a edição da Lei 10.259/01 - somente no que tange aos crimes federais propriamente ditos ? É que a denominada Justiça Federal Comum (em contraposição à Justiça Comum dos Estados) não deixa de ser "especial", de um certo modo. O Prof. FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO, após tecer comentários sobre as jurisdições eleitoral, militar e trabalhista, faz a seguinte observação sobre a Justiça Comum Federal, em sua obra 4: "E a denominada Justiça Comum Federal ? É comum ou especial ? A rigor, não deixa de ser especial. Se a jurisdição ordinária é a que se refere a uma generalidade de interesses, como bem diz Zanzucchi, e a especial a que vale somente para determinada categoria de interesses e, por outro lado, se a Constituição, no art. 109, diz expressamente o que é da alçada da Justiça Federal, obviamente a restringiu a uma determinada categoria de interesses. Especial, portanto". Sendo, pois, a Justiça Federal "especial", de certa forma, o legislador, por razões de política criminal, pode outorgar-lhe um critério mais amplo para a definição do que sejam infrações penais federais de menor potencial ofensivo ou crimes federais (propriamente ditos) de menor potencial ofensivo.

Destarte, em nosso modesto modo de ver e respeitadas as opiniões em sentido contrário, entendemos que a solução para o conflito aparente de normas penais entre os arts. 61 da Lei nº 9.099/95 e  2º, § único, da Lei nº 10.259/01, é o seguinte:

a) Ocorrendo uma infração penal federal de menor potencial ofensivo, isto é, um crime federal propriamente dito de menor potencial ofensivo (como é o caso do art. 289, § 2º, do C.P.), o Juiz Federal aplicará o art. 2º, § único, da Lei nº 10.259/01;

b) Acontecendo um desacato contra um servidor público federal (e levando-se em consideração que tal crime não é federal propriamente dito, pois pode ser julgado tanto pela Justiça Federal, quanto pela Estadual, dependendo da pessoa que vier a ser desacatada) ou ante a prática de qualquer outro crime de competência concorrente, o Juiz Federal aplicará o critério do art. 61 da Lei nº 9.099/95, perante o JECRIM Federal;

c) Cometendo alguém um desacato contra um servidor público estadual ou qualquer outro crime de competência concorrente, o Juiz Estadual continuará aplicando o critério do art. 61 da Lei nº 9.099/95, perante o JECRIM Estadual (aliás, o Juiz Estadual somente se utilizará da Lei 9.099/95, sempre);

d) Vindo alguém a praticar uma contravenção em detrimento de bens, serviços ou interesse da União, e sendo tal infração penal de competência da Justiça Estadual Comum (Súm. 38 do Egrégio S.T.J.), o Juiz Estadual aplicará o critério do art. 61 da Lei nº 9.099/95, perante o JECRIM Estadual.

A última pergunta a ser respondida é se o Juiz Federal pode aplicar, no âmbito dos JECRIM's Federais, a Lei nº 9.099/95 ? A nosso ver, sim, pois, conforme o raciocínio desenvolvido neste trabalho, a Lei 9.099/95 é lei geral dos juizados, sendo aplicável tanto aos Juizados Federais, quanto aos Estaduais. A fim de abonarmos este ponto de vista (de que a Lei 9.099/95 é lei geral, ao passo que a Lei 10.259/01 é lei especial - para os crimes federais propriamente ditos, de menor potencial ofensivo), transcrevemos o art. 20 da Lei dos Juizados Federais: "Art. 20. Onde não houver Vara Federal, a causa poderá ser proposta no Juizado Especial Federal mais próximo do foro definido no art. 4º da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, vedada a aplicação desta Lei no juízo estadual" (grifamos).

Porém, concordamos com os Colegas MALULY e DEMERCIAN, quando dizem, no trabalho já citado, que a Lei 10.259/01 foi mal redigida, uma vez que o legislador poderia ter-se referido expressamente, no art. 2º, § único, às infrações federais de menor potencial ofensivo (crimes federais propriamente ditos), e não de maneira implícita, como o fez - a um exame dos arts. 2º, § único, e 20, ambos da Lei dos Juizados Federais, em contraposição ao art. 61 da Lei nº 9.099/95.
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